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Resumo: A Lei de Cotas ampliou o acesso de pessoas negras e de baixa renda às universidades, entretanto 
a pós-graduação permanece sendo um gargalo para a trajetória acadêmica destes grupos. O Programa 
de Pós-Graduação em Ecologia (PPGE) da Universidade Federal do Rio de Janeiro é um retrato desta 
situação, com um corpo discente e docente majoritariamente branco. Neste estudo, compartilhamos 
os resultados obtidos com um curso preparatório para o exame de seleção do programa direcionado 
para autodeclarados de baixa renda e/ou negros. O curso foi realizado remotamente, com resolução de 
questões de exames anteriores mediada pelos discentes do PPGE. O índice de aprovação dos inscritos no 
curso foi de 67%. A iniciativa do curso preparatório, principalmente se apoiada por ações afirmativas, é 
uma importante ferramenta para ampliar o acesso de grupos minorizados à pós-graduação. Entretanto, 
para garantir inclusão e justiça social, é preciso considerar também estratégias de permanência para 
estes grupos. 
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EXPANDING DIVERSITY IN THE POSTGRADUATE PROGRAM IN ECOLOGY AT THE FEDERAL 
UNIVERSITY OF RIO DE JANEIRO THROUGH A PREPARATORY COURSE: The Brazilian Affirmative 
Action Law expanded access to universities for Black and low-income people. However, postgraduate 
studies remain as a bottleneck in the academic path for these groups. The Ecology Postgraduate Program 
(PPGE) at the Universidade Federal do Rio de Janeiro reflects this situation, with predominantly white 
students and professors. In this study, we share the results obtained from a preparatory course for the 
program’s selective exams directed to low-income and/or Black individuals. The course was conducted 
remotely, with students from the PPGE assisting in solving previous exam questions. The pass rate for the 
course was 67%. The initiative of the preparatory course, especially if supported by affirmative actions, 
is an important tool to broaden access for marginalized groups to postgraduate education. However, to 
ensure inclusion and social justice, strategies for the permanence of these groups must also be considered.

Keywords: affirmative actions; inclusion; representativeness; social inequality; social justice.

afirmativas, que são políticas criadas com objetivo de 
promover a reparação e superação das desigualdades 
sociais, garantindo a universalidade de direitos 
(Piovesan 2005). 

De 2011 para 2019, a parcela de pessoas negras 
cursando ou concluindo a graduação no Brasil 
quase dobrou, passando de 20% para 36% (Carreira 
& Heringer 2021). Dados da Universidade Federal do 
Rio de Janeiro (UFRJ) mostram que, cinco anos após 
a promulgação da Lei de Cotas, a fração de pessoas 
com baixa renda familiar na universidade passou 
de 8,7%, em 2012, para 15,9% em 2017 (Carreira & 
Heringer 2021). Entretanto, esta ampliação de acesso 
não se perpetua até os cursos de pós-graduação. Em 
2020, apenas 15,4% dos mestrandos e doutorandos 
no Brasil eram negros (GIFE 2022), o que está aquém 
da representação dos negros na graduação e dos 56% 
da população brasileira que se autodeclara negra 
(IBGE 2022). Não foram encontradas estimativas 
da presença de pessoas com baixa renda na pós-
graduação, mas sabe-se que os principais grupos 
a evadir dos cursos de graduação são homens 
negros e com baixa renda (Costa & Picanço 2020). 
Os principais motivos para a evasão nos cursos de 
graduação são fatores socioeconômicos, como a 
necessidade de conciliar trabalho com os estudos 
e o nível de incerteza quanto a carreira escolhida 
(Costa & Picanço 2020). Neste cenário, é importante 
considerar que negros constituem 75,2% das pessoas 
com menores rendimentos no Brasil (IBGE 2019).

Além de negros e pessoas com baixa renda, 
mulheres também já enfrentaram dificuldades para 
acessar as universidades. Atualmente, são maioria 
nas graduações e pós-graduações, embora sigam 
como minoria nos cargos de docente de ensino 

As instituições de ensino superior no Brasil são 
marcadas por um processo de exclusão social. Tal 
exclusão resulta do surgimento destas instituições 
ancoradas em uma noção eurocêntrica de civilização 
(Santos 1998) e da desvalorização e abandono 
do ensino básico público (Costa & Picanço 2020). 
Mesmo em instituições de ensino superior públicas, 
foram excluídos, desde o seu surgimento, mulheres, 
negros, indígenas e pobres (Santos 1998). Um extenso 
histórico de lutas destes grupos vem ampliando 
seu acesso às universidades, trabalhando tanto por 
melhorias na educação pública básica quanto por 
justiça social no acesso às universidades públicas. 
Apesar disso, alguns gargalos ainda perpetuam as 
desigualdades entre os concluintes de cursos do 
ensino superior. Uma evidência destes gargalos pode 
ser observada nas pós-graduações brasileiras, onde a 
diversidade que hoje vemos nos cursos de graduação 
ainda não se faz presente (Martins et al. 2021).

Um importante marco para a democratização 
do acesso ao ensino superior foi a sanção da Lei de 
Cotas (Brasil 2012), que estabelece que as instituições 
federais de educação superior devem reservar 50% 
de suas vagas para candidatos que tenham cursado 
integralmente o ensino médio em escolas públicas. 
Após passar por revisão, a Lei de Cotas passou a 
determinar que metade das vagas reservadas se 
destina a candidatos com renda familiar igual ou 
inferior a 1 salário mínimo per capita, enquanto o 
preenchimento das vagas por autodeclarados pretos, 
pardos, indígenas, quilombolas e pessoas com 
deficiência obedece à proporção de pessoas nestes 
grupos na unidade da Federação onde a instituição 
de ensino se encontra (Brasil 2023). A Lei de Cotas 
entra no âmbito das medidas conhecidas como ações 
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superior (IBGE 2021, CAPES 2022). As mulheres têm 
menor representatividade especialmente na área 
das Ciências Exatas (IBGE 2021). O baixo número 
de mulheres em cargos acadêmicos elevados ou 
recebendo bolsas de pesquisa de alta produtividade 
recebeu o nome de “efeito tesoura” (Hipolito et al. 
2021, Cândido 2023), uma vez que estas mulheres 
têm acesso à graduação e à pós-graduação, mas não 
atingem cargos efetivos e estabilidade na carreira 
acadêmica. Fatores que influenciam as dificuldades 
ainda encontradas pelas mulheres em suas trajetórias 
acadêmicas são viés implícito nos processos seletivos, 
estereótipos de gênero e maternidade (Friesenhahn 
& Beauldry 2014, Machado et al. 2019). 

Outros grupos sub-representados em 
universidades e pós-graduações são pessoas 
transgênero e pessoas com deficiência. Pessoas com 
deficiência foram incluídas na Lei de Cotas através de 
uma modificação no ano de 2016 (Brasil 2016). Para 
transgêneros, entretanto, as discussões sobre cotas 
só foram iniciadas mais recentemente. Um projeto de 
lei voltado para a reserva de vagas para transexuais 
nas universidades do estado do Rio de Janeiro foi 
protocolado apenas em 2023 (Pessoa 2023). Cerca 
de 3 milhões de brasileiros, 2% da população, são 
transgêneros ou não-binários (Spizzirri et al. 2021). 
Entretanto, estes grupos representam apenas 0,3% 
dos alunos matriculados em universidades federais 
brasileiras (Gomes et al. 2019).

Considerando os contrastes observados entre 
a população e os discentes de pós-graduações 
brasileiras, neste estudo descrevemos nossa 
experiência com a implementação de um curso 
preparatório para a realização dos exames de 
admissão no Programa de Pós-Graduação em 
Ecologia (PPGE) da Universidade Federal do Rio 
de Janeiro (UFRJ). O curso preparatório surgiu 
como uma iniciativa coordenada por discentes do 
programa com o objetivo de ampliar o acesso para 
grupos que se encontram ainda sub-representados 
no ambiente da pós-graduação. Atualmente, o PPGE 
conta com 28 professores em seu corpo docente, 
composto majoritariamente por pessoas brancas, 
das quais apenas oito são mulheres. A seleção para 
mestrado e doutorado de 2021 foi a primeira seleção 
do programa com cotas raciais, cotas para indígenas, 
transgêneros e pessoas com deficiência. 

A iniciativa do curso preparatório foi posta em 
prática em outubro de 2022, sendo voltada para os 
candidatos interessados em ingressar no PPGE no 

ano de 2023. As vagas do curso preparatório foram 
voltadas para negros (pretos e pardos), indígenas, 
quilombolas, pessoas pertencentes às classes 
econômicas D e E, mães, transgêneros e pessoas com 
deficiência, internos ou externos à UFRJ. A alocação 
das pessoas nas mencionadas classes foi feita com 
base em sua autodeclaração. Além de preencher um 
formulário de inscrição (Material Suplementar –a S1), 
os interessados em participar do curso preparatório 
enviaram um vídeo breve relatando sua experiência 
acadêmica e afirmando sua autodeclaração, sendo 
todo o processo de inscrição e desenvolvimento 
(e.g., aulas, materiais) disponibilizados de forma 
gratuita. Para esta publicação, os dados foram 
tratados sob licença concedida pelo Comitê de Ética 
da UFRJ (CAAE: 68638823.3.0000.5286). O curso foi 
divulgado por via oral e através de postagens nas 
redes sociais do PPGE, atingindo assim um público 
majoritariamente da própria UFRJ, vinculado a 
laboratórios do programa ou que já apresentava 
interesse em ingressar no PPGE. 

O exame de seleção do PPGE consiste em quatro 
etapas: I) prova discursiva de conhecimentos 
ecológicos; II) prova discursiva de língua inglesa; 
III) redação e defesa de um plano de trabalho, o 
equivalente ao projeto de mestrado/doutorado); e 
IV) análise de currículo. Assim, o curso consistiu em 
grupos de discussão e oficinas de preparação para 
defesa oral dos projetos individuais, mediados por 
discentes voluntários do PPGE. Dentre os discentes 
voluntários, quatro eram mestrandos, seis eram 
doutorandos e um era pós-doutorando do programa. 
As discussões foram voltadas para a solução de 
questões de Ecologia dos exames aplicados pelo 
programa em anos anteriores, além de atender 
dúvidas dos alunos sobre o conteúdo programático 
da prova e sobre o processo de seleção. Ao todo, foram 
realizados 20 encontros dos grupos de discussão com 
duração de 2h cada, totalizando uma carga horária 
de 40h de curso. Os grupos de discussão aconteceram 
entre outubro e novembro de 2022, com três encontros 
semanais (terças, quintas e sábados), iniciando às 
18h para contemplar candidatos que estivessem em 
atividade durante o horário comercial. Todos os 
encontros foram realizados de forma remota para 
garantir a participação de pessoas que moravam 
distante do campus Fundão da UFRJ, onde se localiza 
o PPGE, ou fora do estado do Rio de Janeiro.

O curso preparatório recebeu inscrições de 16 
candidatos, sendo 18% dos inscritos egressos da 
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UFRJ, enquanto a maioria era oriunda de outras 
universidades públicas e privadas do país. A maioria 
dos candidatos era residente do estado do Rio de 
Janeiro, porém dois candidatos residiam em São 
Paulo e uma candidata, que não era brasileira, residia 
no Peru. A maioria dos inscritos se autodeclarou 
negra (68,75%) e pertencente às classes econômica D 
e E (62,5%). Apenas uma candidata era mãe. Destes 
16 inscritos, nove prestaram o exame de seleção 
para o curso de mestrado do PPGE, sendo que três 
deles concorreram às vagas de ações afirmativas 
para negros. Apenas uma das inscrições recebidas 
para o curso foi de um candidato interessado 
em ingressar no doutorado, porém o candidato 
em questão não realizou o exame de seleção. A 
dificuldade em conciliar trabalho e estudos esteve 
entre as justificativas de alguns alunos que não 
realizaram a seleção, em alguns casos as aulas do 
curso preparatório se somavam ainda ao período 
final da graduação destes alunos. O índice de 
aprovação foi de 67%, com seis dos nove inscritos 
aprovados. Os candidatos que participaram do curso 
representaram 37,35% do total de aprovados na 
seleção do PPGE de 2023.

Na seleção de 2023, quatro candidatos se 
inscreveram através das ações afirmativas, sendo 
o dobro das inscrições nesta modalidade em 
comparação ao ano anterior. Apesar da procura 
ainda ser baixa, esse aumento pode indicar o começo 
de uma maior inserção de grupos “minorizados” 
no PPGE. Neste ponto, é importante ressaltar a 
necessidade de incentivar continuamente a inscrição 
e a participação destes grupos na pós-graduação. Dos 
quatro candidatos, três se inscreveram através das 
cotas raciais e um através da cota destinada a pessoas 
transgêneros, sendo esta última a única pessoa 
inscrita na seleção através de ações afirmativas 
que não participou do curso preparatório. Aqui é 
necessário ressaltar que o PPGE não faz distinção 
quanto ao tipo de cota, ou seja, todos os candidatos 
contemplados pelas ações afirmativas competem 
entre si pelas vagas reservadas. O PPGE destina 20% 
das vagas disponíveis para as ações afirmativas 
(PPGE/UFRJ 2023). Isto representa apenas três vagas 
reservadas a essa modalidade de ingresso, já que o 
programa disponibiliza um total de 15 vagas para o 
mestrado e 15 vagas para o doutorado por seleção. 
Dos quatro candidatos inscritos pelas cotas, apenas 
dois foram aprovados no processo seletivo e ambos 
participaram do curso preparatório. 

Neste estudo, um dos nossos objetivos iniciais 
era comparar os resultados entre as seleções dos 
anos de 2018, 2019 e 2020, os últimos três anos sem 
ações afirmativas, com as seleções de 2021, 2022 e 
2023, que incluíram ações afirmativas em seu edital. 
Entretanto, não foi possível realizar esta comparação, 
pois o PPGE não coletava informações sobre 
raça e classe social. A ausência de registro destas 
informações, infelizmente, é comum em ambientes 
acadêmicos e, com isso, a trajetória de pessoas 
pertencentes a estes grupos fica invisibilizada, bem 
como as dificuldades enfrentadas por eles para 
acessar, permanecer e seguir adiante na carreira 
acadêmica (Diele-Viegas et al. 2022). Embora a 
política de cotas tenha se tornado obrigatória nas 
pós-graduações recentemente (Brasil 2023), a 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior recomenda a adoção de cotas nas pós-
graduações desde 2016 (Brasil 2016). O PPGE passou 
a adotar ações afirmativas apenas em 2021, após 
mobilização de discentes do programa. Os resultados 
da seleção de 2023 mostram que iniciativas como 
o curso preparatório, em especial se apoiadas por 
uma política de cotas, podem auxiliar o acesso à pós-
graduação destes grupos minorizados, uma vez que 
boa parte dos inscritos que realizou a prova e assistiu 
às aulas do curso foi aprovada. Não encontramos 
estudos reportando a eficácia numérica destes 
cursos, porém os cursos preparatórios já têm sido 
adotados em algumas pós-graduações brasileiras 
(Vanali & Silva 2019, Silva & Barbosa 2021), com 
destacados benefícios em termos de solidariedade, 
letramento social e racial, resistência à meritocracia 
e descolonização dos espaços acadêmicos (Silva & 
Barbosa 2021, Silva 2023). 

Além da diversificação do corpo discente do 
programa de pós-graduação, a organização do curso 
preparatório pode alcançar também resultados 
indiretos e subjetivos de acordo com a experiência 
dos envolvidos no projeto. Perrin-Stowe et al. 
(2022) abordaram a importância de discutir temas 
relacionados a povos negros, indígenas e tradicionais 
na formação de uma visão crítica de docentes 
e discentes universitários. Segundo os autores, 
a discussão em torno de temas como racismo 
e representatividade tem o potencial de formar 
cidadãos críticos e ativos em questões de diversidade 
e inclusão em contextos que vão além dos muros 
da universidade (Perrin-Stowe et al. 2022). Assim, 
organizar atividades como este curso preparatório 
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tem o potencial de ampliar o conhecimento e 
a atuação social dos envolvidos em questões 
antirracistas e na inclusão e respeito à diversidade.

Assim como acontece na graduação, políticas 
de acesso não são suficientes para garantir a 
democratização e a diversidade da ciência. Grupos 
historicamente excluídos evadem da carreira 
acadêmica e/ou enfrentam maiores desafios no 
campo da ecologia por razões como discriminação 
racial e/ou social, assédio moral e/ou sexual (Primack 
et al. 2023). Esta desvalorização também se estende 
para os critérios de produtividade e sucesso na 
academia, onde se identificam vieses estruturais em 
processos como publicação de artigos e concessão 
de financiamento (Maas et al. 2021, Diele-Viegas et 
al. 2022). A revisão por pares desempenha um papel 
fundamental no processo científico e no avanço da 
carreira de cientistas (Smith et al. 2023). No entanto, 
o viés presente em várias etapas desse processo 
perpetua barreiras para grupos historicamente 
excluídos, causando prejuízos aos autores 
pertencentes a estes grupos (Smith et al. 2023).

No Brasil, assim como na maior parte da América 
Latina, há ainda um forte componente político-social 
referente à desvalorização dos pós-graduandos, 
como a escassez de investimentos em pesquisa, 
falta de domínio da língua inglesa, a exigência de 
dedicação exclusiva, o baixo valor das bolsas de 
pós-graduação, a falta de perspectiva na construção 
da carreira acadêmica, o curto período de licença-
maternidade e a ausência de direitos trabalhistas 
(Ambiel et al. 2020,  Lopez-Verges et al. 2021, 
Valenzuela-Toro & Viglino 2021, Yañez-Serrano et al. 
2022, Amano et al. 2023). Todos estes são fatores que 
desmotivam e excluem pessoas oriundas de classes 
econômicas desfavorecidas, onde negros são maioria, 
a seguir uma carreira acadêmica. Portanto, é preciso 
também pensar políticas e ações de permanência 
para estes grupos de futuros cientistas. Neste sentido, 
ações podem ser tomadas em diferentes escalas 
para gerar uma demanda por mudanças estruturais 
nas instituições como a organização de coletivos de 
alunos e implementação de códigos de conduta nos 
departamentos (Cronin et al. 2021). 

Por fim, é necessário que os espaços acadêmicos 
se tornem antirracistas (Pinheiro 2023). As leis nº 
10.639 (Brasil 2003) e nº 11.645 (Brasil 2008) visam 
contribuir para uma educação antirracista ao 
incluir o ensino de história e cultura afrobrasileira 
e indígena em todo o currículo escolar, enquanto 

nas universidades esforços têm sido feitos no 
sentido de contemplar conhecimentos tradicionais 
nos currículos acadêmicos (Guimarães et al. 
2016, Albernaz & Carvalho 2022). No âmbito da 
legislação ambiental, a Lei da Biodiversidade (Brasil 
2015) estabelece a proteção dos conhecimentos 
tradicionais e a participação dos povos tradicionais 
na tomada de decisões sobre assuntos relacionados 
à conservação e uso sustentável de seus 
conhecimentos associados ao patrimônio genético 
do país. Entretanto, o campo da biologia e da 
ecologia ainda é estruturado sobre ensinamentos 
racistas, como a eugenia e o darwinismo social, que 
se utilizam de falácias como a superioridade branca 
para justificar a colonização e que desprezam os 
conhecimentos africanos e indígenas, classificando-
os como inferiores ou crendices (Cronin et al. 2021). As 
desigualdades reproduzidas no ambiente acadêmico 
têm raízes nas desigualdades de gênero, raça e 
classe sobre as quais nossa sociedade se estrutura. 
A valorização de nossa diversidade social e cultural 
nos espaços acadêmicos é extremamente benéfica 
devido à riqueza de conhecimentos que é agregada, 
ao senso de pertencimento provocado nesses grupos 
minorizados e devido ao exercício de ações que 
promovem justiça social (Silva & Martins 2021). Ações 
sobre inclusão e igualdade precisam ser praticadas 
pelos cientistas, que são também educadores, no 
decorrer de sua trajetória profissional e através de 
ações fora do contexto acadêmico. Apenas assim, 
seremos capazes de criar uma ciência que respeita 
e inclui a diversidade de conhecimentos e pessoas, 
e que é também uma ciência representativa da 
população brasileira.

Frente a tamanhos desafios, o curso preparatório 
conta com uma nova edição para a seleção do 
PPGE de 2024. Com a experiência adquirida no ano 
anterior, planejamos oferecer oficinas com temas 
pertinentes à preparação dos candidatos ao exame 
de seleção, como escrita de projeto, estatística 
básica e o resgate de temas da Ecologia. Além disso, 
ampliaremos os grupos de discussão abordando 
também conteúdos de língua inglesa. Sabemos que 
o inglês é uma barreira para pesquisadores que não 
são falantes nativos de língua inglesa (Amano et al. 
2023), especialmente para pessoas que não tiveram 
a oportunidade de aprendê-la devidamente no 
ensino básico. Esperamos que o curso preparatório 
seja abraçado pelas futuras gerações de mestrandos 
e doutorandos do PPGE/UFRJ, pelos docentes do 
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programa, e que os resultados positivos que trazemos 
nesta nota sensibilizem discentes e docentes de 
outras pós-graduações que não contam ainda com 
iniciativas semelhantes, pois o curso preparatório 
é uma valiosa ferramenta de transformação social, 
inclusão e justiça. 
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MATERIAL SUPLEMENTAR

Figura S1: Formulário utilizado para a inscrição 
de candidatos no curso preparatório em 2022.

Figure S1: Form used for registration of candidates 
to preparatory course in 2022.
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